Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 1ª Vara Cível
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0048901-21.2010.8.19.0203
Trata-se de ação de indenização proposta por Maria de Fátima Silva Amorim em face de PRODENT Assistência Odontológica, objetivando a Autora a condenação da Ré ao pagamento de uma indenização a título de danos materiais e morais, nos termos dos pedidos de fls. 14/15. Como causa de pedir alegou a Autora ser possuidora de um plano de assistência odontológica fornecido pela Ré, e na data de 14/08/2009 dirigiu-se ao consultório da Dra. Silvia Magalhães e foi orientada a realizar um procedimento cirúrgico para fazer exodontia dos terceiros molares inferiores, contudo, na data marcada a Dra. Silvia não estava presente e todo procedimento fora feito pelo Dr. Celso; ressaltando que a Autora não suportou a dor e deixou de extrair o terceiro molar inferior esquerdo, entretanto, não percebendo melhora, procurou o Dr. Celso e este informou que não havia nada de anormal. Consta ainda na inicial que no dia 21/08/2009 a Autora estava desesperada e procurou atendimento de emergência, ocasião em que se constatou uma fratura na mandíbula do lado direito. Ocorre que ao entrar em contato com o Dr. Celso ele confirmou a fratura e encaminhou a Autora para outro dentista que realizou uma cirurgia de emergência na Autora para redução e fixação da fratura na mandíbula, assim sendo, não restou alternativa senão, o ajuizamento da presente ação, tendo em vista a responsabilidade da Ré. A petição inicial veio acompanhada de documentos. Contestação da Ré de fls. 84/99, afirmando ter comprido todos os requisitos para contratação do profissional credenciado, assim, eventual erro odontológico não poderá ser imputado à Ré, ademais, na documentação juntada pela Autora verifica-se que muitos são atestados médicos, ou seja, não fazem prova alguma das alegações relatadas na inicial; ressaltando que a falta de sensibilidade que atinge parte do rosto, da língua e dos lábios pode ocorrer onde o dente for retirado, até porque a fratura de mandíbula é algo que pode acontecer em uma cirurgia devido a vários fatores, sendo eles sistêmicos ou físicos, assim, a Ré não possui qualquer responsabilidade pelo ocorrido. Aduziu ainda a Ré em sua defesa ter tomado todos os cuidados para não prejudicar a Autora, razão pela qual não se encontram presentes os requisitos da responsabilidade civil. Por fim, impugnou a Ré especificamente os pedidos; requereu a denunciação à lide do Dr. Celso Alves Jorge Junior. Decisão saneadora de fls. 134, indeferindo a denunciação à lide e deferindo a prova oral requerida pela Ré. Audiência de instrução e julgamento ocorrida sem a presença das partes, conforme consta na assentada de fls. 139. Petição da Autora de fls. 160, pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Certidão de fls. 164, informando que a Ré não se manifestou sobre a decisão de fls. 159. É o relatório. Decido. A relação jurídica estabelecida entre as partes é classificada como relação de consumo, de modo que a questão resolve-se à luz da Lei 8.078/90, sendo objetiva a responsabilidade da Ré, nos estritos termos do art. 14, do mencionado diploma legal, que disciplina a responsabilidade do fornecedor pelo fato do serviço. Com efeito, em sendo objetiva a responsabilidade da Ré, esta só será afastada se o fornecedor comprovar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme prescreve o § 3º, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor. Apreciando as explanações as partes e com fundamento na prova documental constante dos autos, entende este Magistrado que a Autora comprovou possuir o direito que alegou em sua petição inicial. O fato em si restou incontroverso e não foi demonstrado em contrário por parte da Ré, ou seja, a fratura da mandíbula da Autora na ocasião em que fora operada por um dentista credenciado à Ré que agiu de modo imperito. Apesar de a Ré ter afirmado que a Autora não sofreu nenhuma fratura em sua mandíbula, a prova documental de fls. 23/67, demonstra inequivocamente o fato narrado na inicial, ou seja, a fratura de mandíbula na ocasião em que a Autora realizou a cirurgia, conforme consta nos laudos de fls. 39/43. Ao contrário do afirmado na contestação, a responsabilidade da Ré persiste no caso em tela de acordo com a Súmula de nº 293 de nosso TJ ao dispor: ´A operadora de plano de saúde responde solidariamente em razão de dano causado por profissional por ela credenciado.´ Referência: Processo Administrativo nº 0063256-29.2011.8.19.0000. Julgamento em 21/01/2013. Relator Desembargador Nildson Araújo da Cruz. Votação unânime. Este é também o entendimento de nosso TJ: 0064463-68.2010.8.19.0042 - APELACAO DES. AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR - Julgamento: 05/12/2013 - VIGESIMA QUINTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. OPERADORA DE PLANO ODONTOLÓGICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. CIRURGIA DE IMPLANTE DE PRÓTESE DENTÁRIA INICIADA MAS NÃO CONCLUÍDA. ERRO DE DIAGNÓSTICO REALIZADO POR CIRURGIÃO DENTISTA, EM CLÍNICA CREDENCIADA DA RÉ. PROVA PERICIAL CONCLUSIVA QUANTO A ADOÇÃO DE TRATAMENTO INADEQUADO NAS FASES ANTERIORES À REALIZAÇÃO DA CIRURGIA. DESCUMPRIMENTO DO PROTOCOLO RADIOLÓGICO, ESTUDO E PLANEJAMENTO CIRÚRGICO PROTÉTICO. INCONTROVERSA FALTA DE DEVER DE CUIDADO DO PRESTADOR DE SERVIÇO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DA EMPRESA RÉ. DEVER DE INDENIZAR. APLICAÇÃO DO ARTIGO 14, DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR). OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE QUE RESPONDE, SOLIDARIAMENTE, PELA REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS A SEUS ASSOCIADOS POR ATOS ILÍCITOS PRATICADOS PELA CLÍNICA QUE INTEGRA A SUA REDE CREDENCIADA. PRECEDENTES NESTA CORTE DE JUSTIÇA E NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DANO MORAL IN RE IPSA CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL FIXADA DE ACORDO COM O VIÉS PREVENTIVO-PEDAGÓGICO-PUNITIVO DO INSTITUTO. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, CAPUT DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, MODIFICANDO-SE A SENTENÇA TÃO SOMENTE PARA QUE OS JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS INCIDENTES SOBRE A VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA A TÍTULO DE DANO MORAL SEJAM CONTADOS A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO INICIAL. Assim sendo, inconsistentes as alegações contidas na contestação e sem qualquer prova documental, razão pela qual nem há de se falar de inversão do ônus da prova, mas sim da regra disciplinada no art. 333 do Código de Processo Civil; uma vez que a Ré coloca à disposição do consumidor a utilização de seus serviços, assume o risco inerente ao desempenho de suas atividades. A Ré sequer se deu ao trabalho de pugnar pela produção da prova pericial, a fim de que fosse demonstrado em contrário do fato narrado na inicial, deste modo, tendo por provados o defeito do serviço; o dano moral material; o dano moral e o nexo de causalidade existente entre ambos; impõe-se o acolhimento do pedido de indenização, eis que o fato em si foge da esfera do mero aborrecimento, por acarretar frustração, decepção e angustia no consumidor. O valor da indenização a título de dano moral deverá ser fixado cuidadosamente, não sendo a indenização nem tão grande que se converta em enriquecimento sem causa, e nem tão pequena que se torne inócua, convidando o ofensor à reincidência observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual fixo inicialmente em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). No caso em tela a quantia a ser arbitrada por este Magistrado levará em conta os danos causados à Autora pelo profissional imperito credenciado junto à Ré, autorizando a majoração da verba compensatória, que a torno definitiva em R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Quanto ao dano material, deverá a Ré ser condenada ao pagamento da quantia de R$ 814,00 (oitocentos e quatorze reais), de acordo com os recibos juntados aos presentes autos, além do pagamento fisioterápico em favor da Autora, cujo valor deverá ser apurado em liquidação de sentença. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, para CONDENAR a Ré a título de dano moral no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81 a partir da presente data, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR a Ré pagamento da quantia de R$ 814,00 (oitocentos e quatorze reais), corrigidos monetariamente na forma da Lei 6.899/81, com juros legais de 1 % (um por cento) ao mês (art. 406 do Código Civil de 2002 c/c Enunciado n° 20 CJF), contados a partir da citação. CONDENAR a Ré pagamento fisioterápico em favor da Autora, cujo valor deverá ser apurado em liquidação de sentença. CONDENAR a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento), sobre o valor total da indenização. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
